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EVERIS BRASIL CONSULTORIA DE NEGÓCIOS E TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA e EVERIS SPAIN SL

ORIGEM:

83ª VARA DO TRABALHO/SÃO PAULO

Ementa: 1. Cláusulas de Não-Concorrência e Confidencialidade. Aplicação do direito consuetudinário alienígena nas práticas adotadas pelas empresas nacionais. Compatibilidade com os princípios norteadores do Direito Trabalhista Pátrio, à luz dos artigos 8º e 444, do Diploma Consolidado e dos artigos 112, 113, 122 e 422, do Código Civil. Nas sociedades primitivas as metodologias de produção eram mais simplificadas e de conhecimento comum, o que já não ocorre nas sociedades industriais hodiernas, nas quais o conhecimento ganha relevo econômico, refletindo verdadeiro diferencial nas relações jurídicas, em todos os seus aspectos (econômico, comercial, trabalhista, etc). Nesse contexto, sobretudo em momentos cruciais de crise econômica e leonina competitividade, a questão envolvendo o uso que o empregado faz do conhecimento – “know how” – e das informações empresariais sigilosas obtidas na vigência do contrato torna-se relevante no âmbito do Direito do Trabalho, pelo que, a despeito da omissão do legislador, já que a disciplina normativa restringe-se ao período de execução do contrato de trabalho (artigo 482, alíneas c e g, da CLT), nada obsta, nos termos do artigo 8º, consolidado, que a matéria seja examinada sob o pálio dos artigos 112, 113, 122 e 422, do Código Civil e do artigo 444, do Diploma Consolidado. Assim, a par do fenômeno da globalização e da habitual inserção de institutos jurídicos alienígenas nas práticas adotadas pelas entidades empresariais nacionais, não restam dúvidas de que os dispositivos legais suso enfocados autorizam o uso dos pactos de não-concorrência e confidencialidade (conhecidos no direito consuetudinário inglês como “confidenciality and non-compete agreements”) no Direito Trabalhista Pátrio, até porque a celeuma alusiva à seguridade da informação – ainda que sob outros enfoques –  não é novidade no cenário jurídico brasileiro, devendo ser lembrado, a título exemplificativo, o teor do artigo 5º, incisos IV e XII, da Carta Magna, dos artigos 152 e 154, do Código Penal, e das Leis números 7.170/83 e 9.279/96. 

2. Violação à cláusula de confidencialidade pactuada ao término do contrato de trabalho. Controvérsia exclusiva das partes originariamente envolvidas na pactuação. Envio de notificação extrajudicial à atual empregadora. Abuso de direito. Dano moral configurado, nos termos dos artigos 5º, incisos V e X, da Carta Magna e 186, 187 e 927, do Código Civil. O envio de notificação extrajudicial ao trabalhador, em virtude da suposta violação à cláusula de confidencialidade e da captação de empregados qualificados e estratégicos, acompanhada de cópia endereçada à atual empregadora, sem sombra de dúvidas o expôs à situação constrangedora e vexatória, repercutindo negativamente na sua imagem profissional e, portanto, atingindo fartamente a imagem, a dignidade e a moral do laborista. Malgrado os problemas alusivos à violação ao compromisso de confidencialidade firmado pelo trabalhador e à possível vulneração da “imagem” da ex-empregadora perante seu corpo funcional, certo é que tais circunstâncias não se prestam a justificar a reprovável, excessiva e leviana conduta dessa última, pois tal celeuma mereceria solução oportuna e cautelosa, envolvendo exclusivamente as partes signatárias do pactuado, e isso por meio dos remédios jurídicos próprios. Nessa conformidade, não restam dúvidas de que a empresa demandada distanciou-se por completo da boa fé objetiva, norteadora das relações contratuais, bem assim, em derradeira análise, da crucial destinação sócio-econômica para a qual foi pactuada a aventada “confidencialidade” e, sob o manto do “exercício regular de um direito”, de modo nocivo e por mero deleite egoístico, acabou por adentrar de modo avassalador na órbita moral do trabalhador e cometeu ato ilícito (abuso de direito), ensejador da reparação pecuniária correspondente. Inteligência do artigo 187, do Código Civil. 

Recebido por prevenção, nos termos do artigo 82, parágrafo 1º, do Regimento Interno desta Corte
, considerado o v. acórdão de fls.  440/442.

Inconformado com a r. decisão de fls. 446/451, cujo relatório adoto e que julgou improcedente a ação e procedente a reconvenção, recorre ordinariamente o reclamante às fls. 456/527, insurgindo-se contra a rejeição das pretensões relativas aos benefícios da justiça gratuita, à projeção do aviso prévio indenizado e consequente retificação da CTPS, à concessão das cotas societárias, à indenização complementar, ao bônus proporcional, às diferenças decorrentes do salário “por fora” e da equiparação salarial, à indenização por danos morais, à multa do artigo 467, da CLT, e à decretação da responsabilidade solidária das rés. Pugna pela “desconsideração” dos depoimentos das testemunhas indicadas pelas recorridas, pela aplicação da pena de confissão ao preposto e, ao final, pela reversão da condenação que lhe foi imposta, em virtude da reconvenção. 

Contrarrazões apresentadas às fls. 534/565.

Custas processuais e depósito recursal recolhidos e comprovados às fls. 333/339 e 528/531. 

É o relatório. 

VOTO

Conheço do recurso ordinário interposto, por presentes os pressupostos de admissibilidade, exceto da insurgência do autor quantos aos benefícios da assistência judiciária gratuita, ante a ausência de lesividade, diante dos recolhimentos já efetivados às fls. 336 e 338. 

DA PROJEÇÃO FICTA DO AVISO PRÉVIO/DA RETIFICAÇÃO DA CTPS

Sem razão o autor.





É certo que, nos termos do artigo 487, parágrafo 1º, da CLT, o aviso prévio deve integrar o contrato de trabalho como ficção jurídica. Contudo, assim procedeu o legislador, para beneficiar o empregado, relativamente aos efeitos pecuniários do pré-aviso, sendo que a data a ser anotada em CTPS deve ser sempre a do último dia efetivamente trabalhado, até para propiciar ao trabalhador a vinculação imediata a novo empregador.





Mantenho, pois, a r. decisão de primeiro grau, a despeito do teor da Orientação Jurisprudencial 82, da SDI, do C. TST.

DAS COTAS SOCIETÁRIAS

Também aqui, não assiste razão ao apelante. 

De fato, o item 5, do documento nº 17, do volume apartado autuado em nome do reclamante, intitulado “Princípios de Operação”, não deixa dúvidas quanto à possibilidade de participação dos empregados na propriedade do grupo empresarial integrado pelas rés (denominado “SDMR”), sendo certo que os percentuais de participação a serem distribuídos entre os idos de 2002 e 2007 (39% das cotas das recorridas) encontram-se discriminados no sub-item 5.1, observada a proporcionalidade de 63% aos sócios, 22% aos gerentes e 15% aos demais empregados. 

Entretanto, nos moldes bem enfatizados pelo Juízo de Origem, o item 5.2 do já mencionado instrumento nº 17, estipulou as condições necessárias para a aquisição e manutenção da participação societária, entre as quais a manutenção de “vínculo de trabalho” mínimo de 03 (três) anos com qualquer das entidades pertencentes ao grupo econômico em comento (item 5.2, sub-item “ii”). 

In casu, o obreiro foi admitido aos 16/08/2004 e dispensado aos 16/07/2007, ou seja, anteriormente à aquisição do direito às cotas societárias – o que se concretizaria somente aos 16/08/2007, conforme judiciosa observação lançada pelo Juízo a quo, tendo em vista que o prazo estabelecido em “anos” vence-se no dia de igual número do de início, ou no imediato, se faltar exata correspondência (artigo 132, § 3º, do Código Civil).  

Oportuno salientar a ociosidade das alegações ancoradas na projeção ficta do pré-aviso, na medida em que, ainda que se considerasse tal premissa, olvida-se o apelante que o aviso prévio indenizado foi concedido aos 16/07/2007, pelo que, findaria aos 15/08/2007, ou seja, também sob tal prisma o reclamante não implementaria a condição sine qua non para aquisição ao direito às indigitadas cotas societárias e já acima enfatizada – tempo de serviço mínimo de 03 (três) anos –. 

Totalmente despropositada a afirmativa do reclamante no sentido de que a MM. Vara de Origem teria incidido em “grave erro” ao rechaçar a pretensão em epígrafe, sob o fundamento de que a “primeira decisão” prolatada às fls. 262/270 já havia determinado a retificação da CTPS para constar a saída aos 16/08/2007. Isto porque, a teor do v. aresto de fls. 373/376, proferido por esta C. 9ª Turma, restou afastada a incompetência material anteriormente decretada pela Instância a quo (relativamente aos itens 1, 4, 5 e 6 da pauta de pedidos da exordial), determinando-se o retorno dos autos à Origem para apreciação de todas as questões suscitadas pelas partes, como entendesse de direito, observada a unicidade do ato decisório (fl. 376).

Nesse contexto, atente o obreiro que aquela decisão de fls. 262/270, por uma questão de lógica jurídica, deixou de existir, tanto que, submetido novamente o presente feito a esta Corte Revisora, em razão do apelo da autoria, este órgão fracionário, por meio do v. aresto de fls. 440/442, decretou ex officio a nulidade da segunda decisão proferida pela Instância a quo (fls. 418/437) e o retorno dos autos à Origem, para que nova decisão fosse proferida, de forma única, pois o Juízo a quo havia se limitado a decidir de modo complementar, apreciando tão somente os pedidos estampados nos itens 1, 4, 5 e 6, olvidando-se das demais questões expostas pelos litigantes. 

Frise-se, por fim, a irrelevância das considerações relacionadas à desvinculação do “Plano de Operações” das cláusulas relacionadas à “não concorrência” e à “confidencialidade”. É que, no tocante às cotas societárias, a discussão posta restou solucionada pelos elementos acima enfocados, pouco importando para o deslinde da questão eventual violação praticada pelo recorrente no tocante aos compromissos assumidos na forma do item 6.1 do mencionado “Plano de Operações” (não concorrência) e do “Termo de Confidencialidade” pactuado com a ré (documento nº 05, da defesa).
Nada mais a ser considerado. 

DA “CONFUSÃO DOS INSTITUTOS” RELACIONADOS AO “PLANO DE OPERAÇÕES”  E À “NÃO CONCORRÊNCIA”/ DA INDENIZAÇÃO COMPLEMENTAR

O obreiro postulou o pagamento de “indenização complementar fixa” prevista no item 2.5.3 e Anexo IV do instrumento denominado “Princípios de Operação”, datado de 24/10/2003 (documento nº 17, do volume apartado), no valor mínimo de 12 (doze) salários fixos brutos (fl. 10, item “b” e fl. 19, item “5”), atingindo o montante de R$ 191.942,23, ao que resistiu a ré, aduzindo que a parcela vindicada visa retribuir exclusivamente o compromisso eventualmente assumido pelo empregado retirante, nos termos do item 6.1 do instrumento nº 17, no sentido de não trabalhar em empresa concorrente do Grupo Everis (fls. 110/114). 

E, de fato, à luz do sub-item 2.5.3, o Comitê Permanente do conglomerado econômico das rés poderia, conforme as circunstâncias do caso, outorgar ao “sócio” que terminasse sua relação de trabalho as compensações previstas no já mencionado Anexo IV. Por sua vez, deduz-se da leitura do Anexo IV que o regime de compensação atrela-se à hipótese de término do contrato de trabalho dos empregados sócios, sob dois aspectos: a) na forma do já mencionado sub-item 2.5.3; b) como “retribuição” (grifei) pelo “compromisso” de “não concorrência” estabelecido no item 6.1, segundo o qual o empregado retirante não poderia formalizar relação de trabalho ou comercial com nenhuma empresa concorrente da ex-empregadora. 

Assim, deflui da atenta leitura do sub-item 2.5.3 do “Plano de Operações” de 24/10/2003 (documento nº 17) que a outorga das “compensações” previstas no citado Anexo IV, com esteio no mencionado dispositivo, condiciona-se à deliberação do Comitê Permanente, que “poderá decidir conforme as circunstância do caso” (grifei), não se cuidando, portanto, de benefício conferido de modo automático. 

Por outro lado, a indenização relacionada à cláusula de não concorrência (item 6), pelo valor de uma anuidade de salários fixos (exatamente essa a pretensão formulada pelo obreiro), somente seria devida se o empregador, em efetivo, procedesse tal exigência (item “6” e sub-item 6.1.3), o que não ocorreu em relação ao recorrente. Mas ao reverso, conforme se denota documento nº 06, da defesa, a primeira ré Everis Brasil Consultoria de Negócios e Tecnologia da Informação Ltda dispensou o apelante do cumprimento da cláusula de “não concorrência”, clamando tão somente pelo resguardo do sigilo e da confidencialidade das informações inerentes ao vínculo empregatício outrora havido entre as partes. 

Ora, se o compromisso em questão não foi exigido do demandante, à evidência, não se concebe a pretensão formulada por esse último quanto à respectiva contraprestação (“indenização complementar”), caindo no total vazio a propalada “inconstitucionalidade” da cláusula de “não concorrência”. 

Soa, pois, totalmente pueril o argumento recursal de que a MM. Vara de Origem “confundiu-se” quanto aos “institutos” da “não concorrência” e da “indenização complementar”, diante da clareza solar do próprio instrumento (“Plano de Operações”) no qual o demandante embasa sua postulação. 

Destaque-se, ainda, que as tratativas embasadas no artigo 6º, da Carta Magna, não fazem parte da exordial, refletindo verdadeira inovação nesta esfera recursal e, portanto, não desafiam conhecimento por esta Corte Revisora.

De igual modo, a alusão ao teor do item 2.5.4 do documento nº 19, da exordial, na medida em que o pleito em questão está fulcrado especificamente no Anexo IV, do instrumento nº 17 (“Princípios de Operação” de 24/10/2003 – fl. 10) e, portanto, sob esse prisma e nenhum outro mereceria ser analisada a celeuma (artigos 128 e 460, do CPC). 

Nada, pois, a ser modificado.

DO BÔNUS PROPORCIONAL 

De saída, considerando-se que a análise da controvérsia envolvendo o pagamento do bônus proporcional demanda o detido exame das modalidades probatórias existentes nos autos, inclusive do teor da prova testemunhal, cumpre rechaçar a “falta de credibilidade” atribuída pelo autor às testemunhas indicadas pelas rés – ao menos sob o frágil argumento suscitado na peça recursal (o fato de as mesmas ostentarem a condição de “sócias” da ex-empregadora) –. 

Isso porque, contrariamente ao que pretende fazer crer o apelante, o fato de as testemunhas trazidas pelas reclamadas, Sr. Luiz Antônio Lobo Tavares e Sr. Marco Antonio Galaz Carrasco, ambos empregados da primeira demandada, mostrarem-se elegíveis (tais quais todos os demais funcionários) à participação societária e possuírem cotas dessa última (fls. 225/228) – situação jurídica comum no âmbito dos grandes conglomerados empresariais –  não leva à conclusão de que as mesmas confundem-se com a figura do próprio empregador, ou seja, isoladamente não induz à ausência de isenção de ânimo para depor, de modo a configurar o alarmado “interesse direto ao resultado da demanda”.

Correta, pois, a MM. Vara de Origem ao rejeitar as contraditas ofertadas pelo autor, não havendo o que se falar na hipótese de suspeição, com esteio no artigo 405, § 3º, do CPC. Na verdade, emerge claro que os ataques desfechados pelo autor ao teor do aludido instrumento probatório reflete o mero inconformismo com o resultado que se imprimiu à demanda, contrário aos seus interesses jurídicos, não comportando acolhida. 

Em segundo lugar, impende mais uma vez repelir a retórica tentativa do apelante, no sentido de desvincular os benefícios estabelecidos do “Plano de Operações” do compromisso relacionado à não concorrência, porquanto a simples leitura do Anexo IV, dos documentos números 17 e 19, da exordial, sepulta quaisquer dúvidas de que tal instituto (cláusula de não-concorrência) atrela-se diretamente ao alarmado “Plano de Operações”. 

De resto, o pleito concernente ao “bônus proporcional”, embasado no teor da alínea c, do Anexo IV, dos “Princípios de Operação” (fls. 10/12, letra “c”), já nasce fadado ao insucesso. É que, o atento exame do “Regime de Compensações” de que trata o referido Anexo IV, demonstra à exaustão que a concessão da parcela, equivalente à metade do bônus do exercício fiscal completo no qual se produz a saída do empregado, vincula-se à prévia deliberação do Conselho de Sócios e à análise das “demonstrações financeiras auditadas”, o que vale dizer que não se trata de benesse automaticamente deferida em razão da ruptura do pacto laboral. Tanto assim que a parte final da alínea c, do mencionado Anexo IV, estipula claramente que “esta indenização tem caráter de liberalidade, não originando em nenhum caso direito a qualquer reclamação do sócio desligado.”  (grifei). 

E, ainda que assim não fosse, o obreiro também não faria jus ao referido bônus como “retribuição” ao compromisso estabelecido no item 6.1, na medida em que, conforme anteriormente acentuado quando do exame da almejada “indenização complementar”, a primeira reclamada não lhe impôs a restrição de “não concorrência” delineada pelo citado item 6.1 - o que, inclusive, converge à total ociosidade das ponderações recursais calcadas na tese de que a cláusula de “não concorrência” não se reveste de qualquer “valor jurídico” -. 

Por outro lado, ainda que o autor houvesse sido instado a cumprir tal cláusula de não concorrência, o acervo probatório acusa que o demandante teria passado ao largo dos compromissos ditados pelos sub-itens 6.1.2 e 6.1.3 
, o que por certo lhe retiraria qualquer direito à percepção da malsinada “compensação” (bônus proporcional). 

Com efeito, já em depoimento pessoal o autor reconheceu a elaboração do documento nº 52, trazido pela defesa, concretizada após o desligamento, retratando o modelo de consultoria que o mesmo tencionava “abrir”, sendo certo que todo o conteúdo do esboço do que seria a empresa de titularidade do reclamante (Avant) foi encaminhado pelo correio eletrônico a outros empregados da primeira ré (Senhores Douglas Kagohara, Gilberto Dupita e Luiz Tavares), os quais, inclusive, estiveram na casa do apelante, para deliberar sobre a criação da nova consultoria. Frise-se, ainda, que o percuciente manuseio do mencionado documento deixa assente que o modelo empresarial proposto pelo demandante valia-se de características da ex-empregadora, a exemplo da participação e do padrão de distribuição das cotas societárias. E, do documento em voga também se extrai expressa menção à captação de clientes do Grupo Everis (cito, a título exemplificativo, o Banco Santander e a Mitsui Seguros), levando à conclusão de que o autor poderia ter abordado a clientela da ex-empregadora, no afã de que os contratos fossem migrados à nova empresa, evidenciando, em derradeira análise, violação à vedação retratada no mencionado item 6.1.2.

E mais. A primeira testemunha da reclamada, Sr. Luiz Antônio Lobo Tavares, de modo categórico e convincente, referiu que, após a dispensa do autor (um ou dois dias depois), esse último comentou com o depoente e outros dois colegas (Senhores Gilberto e Douglas) que havia risco de a primeira reclamada encerrar suas atividades, motivo pelo qual lhes propôs que “montassem” uma empresa em “conjunto”, dispondo até mesmo de uma cliente – empresa Mitsui – , sendo digno de menção que, à época, havia cerca de vinte empregados da primeira ré alocados junto à Mitsui e que o obreiro tencionava alocá-los na empresa que “eventualmente seria montada”. Prosseguindo, a testemunha afirmou que o reclamante persuadiu o depoente e os Senhores Gilberto e Douglas a convencer os demais membros da equipe a trabalharem na empresa que o primeiro iria “montar”, além do que o recorrente teria dito que já havia mantido contato com gestores (empregados do grupo Everis) que atuavam junto aos clientes Bradesco, Santander e Real, pois tais instituições bancárias estavam na mira da nova empresa. Asseverou, por seu turno, que as conversas e o estudo sobre a criação da “Avant” (vide documento nº 52), encaminhado para a testemunha em questão, perduraram por um mês a um mês e meio, a partir de um ou dois dias após a dispensa do recorrente, tendo comparecido à residência do mesmo para tratar do respectivo projeto. Também se deduz do aludido depoimento testemunhal que ocorreram reuniões nas dependências da cliente Mitsui – sendo que o gestor da conta, Sr. Flávio Araripe (sócio da primeira ré Everis, responsável pela conta de seguros), também participou do projeto de montagem da empresa –, e isso a despeito da existência, ao tempo da saída do obreiro, de um projeto importante do Grupo Everis  para ser “fechado” com a Mitsui, aflorando nítida a intenção do reclamante de levar tal projeto para a novel “Avant” (fls. 225/227). 

Ora, diante da prova documental ofertada pela ré, do depoimento do próprio recorrente e do contundente depoimento testemunhal suso enfatizado, emerge cristalino que o obreiro de fato abordou empregados e clientes da primeira demandada, objetivando de modo absolutamente voraz que os mesmos migrassem para a empresa a ser criada oportunamente, valendo-se de contatos e informações estratégicas da Everis Brasil, vale dizer, relegando à total preterição as vedações estipuladas pelos sub-itens 6.1.2 e 6.1.3 do propalado “Plano de Operações”. 

Destarte, sob qualquer prisma de análise, imperativa a integral mantença da improcedência decretada no que toca à parcela em destaque. 

Mantenho. 

DO SALÁRIO “POR FORA”

Pugna o reclamante pelo decreto de nulidade do “Instrumento Particular de Quitação e Confidencialidade” firmado ao tempo da ruptura contratual (documento nº 05, da defesa), por meio do qual a primeira ré lhe conferiu o montante de R$ 64.425,88, ao argumento de que a “quitação” ali mencionada não tem o condão de “extinguir direitos de forma genérica”, em total dissonância com o teor do artigo 5º, inciso XXXV, da Carta Magna, tudo a evidenciar o caráter salarial do pagamento em questão, ensejador da repercussão em seus demais ganhos. 

Inicialmente, consoante bem enfocado pelo Juízo de Origem, releva esclarecer que a Consolidação das Leis do Trabalho silencia quanto à cláusula contratual relativa à confidencialidade, devendo ser lembrado que nas sociedades primitivas as metodologias de produção eram mais simplificadas e de conhecimento comum, o que já não ocorre nas sociedades industriais hodiernas, nas quais o conhecimento ganha relevo econômico, refletindo verdadeiro diferencial nas relações jurídicas, em todos os seus aspectos (econômico, comercial, trabalhista, etc).  Desse modo, sobretudo em momentos cruciais de crise econômica e leonina competitividade, os acordos de confidencialidade e de não-concorrência — mais conhecidos no direito consuetudinário inglês como confidenciality and non-compete agreements — assumem papel fundamental na proteção das empresas, na medida em que, na procura pela recolocação, é comum que esse “know how” adquirido ao longo do tempo seja utilizado pelo empregado de alto escalão (executivo) na condição de verdadeira e valiosa moeda de troca, mormente junto àquelas empresas que competem direta ou obliquamente com seus antigos empregadores.

Nesse contexto, a questão envolvendo o uso que o empregado faz do conhecimento e das informações empresariais sigilosas obtidas na vigência do contrato (utilização de conhecimentos técnicos, divulgação de planos empresariais futuros, etc) torna-se relevante no âmbito do Direito do Trabalho, emergindo discussões atinentes à limitação do conhecimento do trabalhador no período pós-contratual e à validade dos compromissos assumidos pelos atores sociais, no intuito de proteger o conteúdo dos aludidos informes confidenciais e dos segredos industriais outrora partilhados. 

Evidentemente, a despeito da omissão da legislação pátria, nesse particular, já que a disciplina normativa relacionada à divulgação do conhecimento obtido pelo empregado restringe-se ao período de execução do contrato de trabalho (artigo 482, alíneas c e g, da CLT), nada obsta, nos termos do artigo 8º, consolidado, que a matéria seja examinada sob o pálio dos artigos 112, 113, 122 e 422, do Código Civil e do artigo 444, do Diploma Consolidado.

Nessa seara, a par do fenômeno da globalização e da habitual inserção de institutos jurídicos alienígenas nas práticas adotadas pelas entidades empresariais nacionais, não restam dúvidas de que os dispositivos legais acima enfocados autorizam o uso dos pactos de não concorrência e confidencialidade no Direito Trabalhista Pátrio, até porque a celeuma alusiva à seguridade da informação – ainda que sob outros enfoques –  não é novidade no cenário jurídico brasileiro, não tendo a legislação vigente passado ao largo da privacidade das comunicações (artigo 5º, inciso XII, da Carta Magna), do resguardo do sigilo profissional (artigo 5º, inciso IV, da Constituição Federal), da proteção das informações públicas (segurança nacional – Lei  7.170/83), do sigilo e da disponibilidade das informações dos estabelecimentos comerciais (artigo 152, do Código Penal), do sigilo das informações conhecidas em razão de função, ministério, ofício ou profissão (artigo 154, do Código Penal) e da própria concorrência desleal (segredos comerciais ou industriais – Lei 9.279/96), entre outros. 

É bom salientar, ainda, que a boa fé objetiva, norteadora de todas as relações contratuais, impõe obrigações no campo das relações trabalhistas, seja durante a execução do pacto laboral, seja nas fases pré e pós contratuais, a teor do já citado artigo 422, do Código Civil, o qual dispõe textualmente que “os contratantes são obrigados a guardar, assim na conclusão do contrato, como em sua execução, os princípios de probidade e boa-fé.”

Postas tais premissas, ainda que o “Instrumento Particular de Quitação e Confidencialidade” (documento nº 05, do volume apartado) nem de longe se assemelhe à transação, não tendo o condão de ensejar a ampla e irrestrita quitação das parcelas atinentes ao pacto laboral – até em razão do princípio da irrenunciabilidade, informador do Direito do Trabalho –, certo é que o obreiro não logrou apresentar qualquer elemento apto a macular o ato jurídico ali externado (vício de consentimento), encargo probatório que era unicamente seu (artigo 818, da CLT, c.c artigo 333, inciso I, do CPC). 

Assim, merece prevalecer o compromisso expressamente firmado pelo recorrente, no sentido de não revelar, a qualquer tempo, e em favor de qualquer pessoa, empresa e/ou entidade, quaisquer informações confidenciais e estratégicas, passadas e presentes, ou dados de natureza técnica e/ou comercial, concernentes aos negócios do Grupo EVERIS e/ou de qualquer de seus clientes. E, por uma questão de lógica, remanesce igualmente assente que o montante concedido pela primeira ré ao obreiro, no importe de R$ 64.425,88, não traduz contraprestação pelo efetivo serviço prestado, mas sim lhe foi conferida por mera liberalidade, especificamente em virtude do compromisso de confidencialidade, o que afasta derradeiramente a conotação salarial tão propalada nas razões recursais. 

Ressalte-se, por fim, que a questão relativa à eventual evasão da dedução fiscal incidente sobre os valores acima referido refoge o âmbito de discussão da presente reclamatória e, até mesmo, da competência desta Justiça Especializada, sobrevindo estéreis as considerações do apelante, nesse aspecto.

Nada, pois, a ser modificado. 

DA EQUIPARAÇÃO SALARIAL

Ab initio, mister salientar que as questões relacionadas ao local de desligamento do paradigma, à categoria de gerência na qual o modelo se enquadrava, à consignação da ajuda de custo no demonstrativo de pagamento desse último e ao “significado” da sigla “plus complemento”, não refletiram pontos essenciais para elucidar a controvérsia atinente à almejada equiparação ao Sr. Roberto Delgado Prieto, frente aos demais elementos extraídos do conjunto probatório. Nessa quadra, o desconhecimento demonstrado pelo preposto – em relação aos aspectos suso enfocados (fls. 219/220) –  de modo isolado, não autoriza a aplicação da ficta confessio a esse último, à luz dos artigos 343, § 1º e 345, do CPC e 843, § 1º, da CLT, devendo ser repelido o inconformismo externado pelo demandante, nesse aspecto. 

No mais, o recorrente postulou diferenças pela equiparação ao já acima nominado Sr. Roberto Delgado Prieto, ao argumento de que ambos exerciam a função de gerente até 01/04/2006, quando foram alçados à condição de “empregados-sócios” (fls. 13/15, item 6). Ponderou, ainda, que executava tarefas idênticas àquelas executadas pelo modelo, na mesma localidade e com a mesma perfeição técnica e, não obstante, o patamar salarial do Sr. Roberto era “100% superior ao do reclamante”. 

Refutando a postulação ora em voga, a reclamada aventou primordialmente a disparidade funcional entre paradigma e paragonado, asseverando que os segmentos de negócios e os modelos das contas atendidas e administradas pelos envolvidos eram díspares (fls.124/134), pois o autor cuidava das “contas locais”, ao passo que o modelo responsabilizava-se pelas “contas globais”, atreladas à movimentações mais vultosas. 

Cumpria, pois ao reclamante a prova do fato constitutivo do seu direito, nos termos do artigo 818, da CLT, c.c artigo 333, inciso I, do CPC. E desse encargo, o reclamante não se desvencilhou a contento, nos moldes escorreitamente decididos pelo Juízo Originário. 

É que, as declarações do próprio autor, de que atuava junto ao ramo das entidades financeiras, atendendo bancos e seguradoras, enquanto o modelo se dedicava ao segmento das telecomunicações (fls. 217/219), já dá indícios da diferenciação de clientela e da própria metodologia de trabalho, frente à latente disparidade dos segmentos econômicos ora mencionados, fragilizando a igualdade funcional tão reiterada nas razões recursais. Aliando-se a tal circunstância, o reclamante também admitiu que “cuidava da conta local” do Banco Santander (havendo um sócio que cuidava da “conta global”, na Espanha), esclarecendo, ainda, que a chamada “conta local” atrelava-se ao cliente cuja matriz encontrava-se no Brasil, diferentemente do que ocorria com as “contas globais”, vinculadas às empresas “que trabalhavam em vários países” – sendo exatamente esse último o núcleo de atuação do paradigma, conforme restou incontroverso nos autos –. 

Nesse passo, não convence juridicamente a afirmativa da segunda testemunha do recorrente, no sentido de que paradigma e paragonado desempenhavam “as mesmas atividades e tinham o mesmo grau de responsabilidade” (fl. 224), sobretudo porque suas declarações não são dignas de credibilidade, haja vista que, desmentindo o quanto afirmado pelo próprio autor (de que “cuidava” de uma “conta local” do Banco Santander), a testemunha em questão relatou que o mesmo era responsável pela “conta global” da referida instituição bancária. 

Por outro lado, a primeira testemunha que depôs a convite do reclamante limitou-se a descrever as atribuições do mesmo na qualidade de “gerente” (responsabilidade pelos clientes da área financeira, pela respectiva parte comercial e pela gestão de projetos e de pessoas) e na condição “sócio” (recursos humanos, marketing, alinhamento de escritórios). Olvidou-se, todavia, de detalhar as efetivas atividades desempenhadas pelo paradigma, de modo a corroborar a aventada igualdade funcional, restringindo-se a asseverar que o mesmo era “gerente” (área de telecomunicações) e “posteriormente passou a ser sócio” – circunstâncias já conhecidas nos autos –, atuando na parte comercial e na execução de projetos (fls. 221/222), ou seja, nada de elucidativo acresceu à controvérsia. 

Ressalte-se, ainda, que as afirmativas da segunda testemunha das rés, no tocante à suposta igualdade salarial entre os gerentes da área financeira e de telecomunicações (inclusive entre os gerentes das contas globais), não tem a força probatória que o autor tenciona lhes emprestar, já que a situação ora mencionada, ainda que verídica, não comprova que paradigma e paragonado, de fato, executavam tarefas idênticas – esse sim ponto crucial a ser extraído do acervo probatório e cujo ônus probatório, repise-se, o autor não logrou se desincumbir –. 

De fato, a política de remuneração adotada pelo grupo econômico integrado pelas demandadas, relativamente aos empregados admitidos no exterior e “repatriados” ao Brasil, não se prestam a respaldar qualquer disparidade salarial em relação aos empregados brasileiros contratados em território nacional, não resistindo à taxatividade do artigo 461, do Diploma Consolidado, de clareza solar ao dispor que “sendo idêntica a função, a todo trabalho de igual valor, prestado ao mesmo empregador, na mesma localidade, corresponderá igual salário, sem distinção de sexo, nacionalidade ou idade”. 

Pondere-se, ainda, que artigo 7º, da XXXII, da Constituição Federal, consagrou a premissa antidiscriminatória quanto ao trabalho manual, técnico e intelectual ou entre os profissionais respectivos, regra básica expressa até mesma no Diploma Consolidado, no parágrafo único, do seu artigo 3º, de seguinte teor:

Não haverá distinções relativas à espécie de emprego e à condição de trabalhador, nem entre o trabalho intelectual, técnico e manual.

Nesse passo, as ponderações externadas pela MM. Vara de Origem, assentadas na política salarial voltada aos “repatriados”, assomam equivocadas e, portanto, não poderiam servir de supedâneo para afastar a isonomia perseguida pela autoria.  

Sem embargo, pelas razões supra enfatizadas, o fato básico e principal ensejador da isonomia salarial, qual seja, a igualdade funcional, não resultou patenteada nos autos. E aqui, não é demais lembrar que o desempenho de algumas atividades comuns entre os “gerentes” e/ou “sócios” não é suficiente para autorizar a aplicação da isonomia ditada pelo artigo 461, consolidado, a qual pressupõe a identidade total.

É certo que os princípios da equidade e da isonomia encontram-se presentes no ordenamento jurídico pátrio, este último até mesmo na Lei Maior. Todavia, não é menos certo que referidos princípios têm caráter programático, passíveis de convivência harmônica com os demais preceitos legais, dentre eles o que estabelece o poder diretivo do empregador na relação laboral (artigo 2o, da CLT), através do qual pode a empresa delimitar regras e condições de trabalho individuais, para cada um de seus empregados.

Irrelevante, diante de todo o acima narrado, as ponderações recursais atreladas ao tempo de trabalho do Sr. Roberto Delgado Prieto no Brasil e à indiscutível formação de grupo econômico entre as recorridas. 

Por fim, a existência de “plano de carreira” e a respectiva “divisão de níveis de cargos com salários idênticos” nem de longe foi abordada na peça de ingresso. Trata-se de um cenário de verdadeira inovação nesta seara recursal, não comportando conhecimento por esta Instância Revisora. 

Nada mais a ser reexaminado. 

DO DANO MORAL

Em primeira ordem, pelas razões já anteriormente amplamente enaltecidas quando do exame das demais pretensões atreladas às cotas societárias, à indenização complementar e ao bônus proporcional, torna-se absolutamente despiciendo tecer qualquer consideração acerca da reiterada “ilegalidade” da cláusula de não-concorrência, na medida em que a primeira ré não impôs ao obreiro o cumprimento do aludido compromisso. 

No mais, o pleito relativo à indenização por dano moral está assentado no teor da “notificação extrajudicial” encaminhada pela primeira ré Everys Brasil Consultoria de Negócios e Tecnologia da Informação ao obreiro, com cópia endereçada à Diretora de Recursos Humanos da novel empregadora desse último – PricewaterhouseCoopers – (documento nº 20, do volume apartado). Consoante narrativas exordiais, por meio do referido expediente, o Diretor Geral da primeira reclamada apresentou “acusações sérias” contra o recorrente, lastreadas em “suspeita” de “conduta ilícita”, no simples intuito de prejudicá-lo, porquanto sua “moral” e “honestidade” teriam sido postas em dúvida perante a diretoria da empresa ora nominada (fls. 15/17, item “7”). 

Contrapondo-se à pretensão em epígrafe, a reclamada aventou a hipótese de “exercício regular de um direito”, sob o fundamento de que a “notificação” teve por escopo cientificar tanto o autor, quanto seu empregador, quanto ao “procedimento ilegal praticado” pelo primeiro, eis que, além de violar o pacto de “confidencialidade”, o reclamante, valendo-se do cargo estratégico que ocupava nos quadros da primeira ré, estava “denegrindo” a imagem da ex-empregadora e induzindo os empregados do Grupo SDMR a encerrarem os respectivos contratos e se transferirem para a empresa concorrente (fls. 143/150).

A MM. Vara de Origem acolheu a tese empresarial, amparando-se no artigo 932, do Código Civil, ao argumento de que, ao encaminhar notificação extrajudicial apontando irregularidades cometidas pelo autor, as reclamadas tinham em mira cientificar o novo empregador, prevenindo-o de “eventual responsabilidade civil” decorrente dos atos praticados por aquele último (fl. 449, verso e fl. 450). 

Em que pesem as ponderações externadas pelo Juízo de Origem, as mesmas não merecem subsistir. 

De saída, em caráter elucidativo, mister salientar que a responsabilidade civil é inerente à conduta social, porquanto decorrente das obrigações assumidas socialmente pelos sujeitos de direito, obrigações essas que podem resultar dos negócios jurídicos firmados, ou do próprio ordenamento normativo. Aquele que deixa de cumprir aquilo que se comprometeu por meio de contrato, ou deixa de observar o sistema normativo que regulamenta a vida em sociedade, é responsável por seu ato e se esse ato resultou em prejuízo a alguém, deve repará-lo. O caso em exame enfoca a responsabilidade extracontratual,  também conhecida por responsabilidade aquiliana, a qual comporta duas subespécies: responsabilidade extracontratual por ato ilícito e responsabilidade extracontratual fundada no risco, aflorando nítido, a teor das tratativas iniciais, que a tese da autoria está respaldada na primeira hipótese. 

Por seu turno, para a caracterização do dano a ser reparado, quer na seara patrimonial, quer no âmbito moral, resultante da responsabilidade civil do empregador, é necessária a presença dos seguintes elementos: certeza ou efetividade do dano;  atualidade do dano, ou seja, deve existir no momento de sua exigibilidade; pessoalidade, isto é, deve representar diminuição ou destruição física ou de um bem jurídico patrimonial ou moral; nexo causal entre o dano e o fato; e ausência de causas excludentes, quais sejam, caso fortuito, força maior, legitima defesa e exercício regular de um direito.
No presente caso, o envio de cópia da “notificação extrajudicial” à Diretora de Recursos Humanos da PricewaterhouseCoopers, calcada em “suspeitas” e “indícios” da participação do obreiro em um “plano de ação” desenvolvido pela equipe da concorrente (Price), voltado à captação de empregados qualificados e estratégicos da primeira ré Everis Brasil, sem sombra de dúvidas o expôs a situação constrangedora e vexatória perante a sua atual empregadora, repercutindo negativamente na sua imagem profissional e, portanto, atingindo fartamente a imagem, a honra, a dignidade e a moral do laborista. 

De outra banda, contrariamente ao entendimento adotado pelo Juízo de Origem, a postura da ex-empregadora nem de longe afigura a hipótese excludente da responsabilidade civil de que trata a segunda parte do inciso I, do artigo 188, do Código Civil
, qual seja, o exercício regular de um direito reconhecido. Mas ao contrário, reputo plenamente patenteado o abuso de direito da primeira ré, nos exatos termos do artigo 187, do Diploma Civil, assim entendido, consoante abalizada doutrina de MARIA HELENA DINIZ
, como “categoria sui generis e autônoma de antijuridicidade”, porquanto se trata de “uma conduta lícita, mas desconforme ora à finalidade socioeconômica pretendida pela norma, ao prescrever uma situação ou um direito, ora ao princípio da boa fé objetiva”, vale dizer, consubstancia-se no “uso de um poder, direito, ou coisa além do permitido ou extrapolando as limitações de um direito”, lesivo ao direito de outrem e cuja consequência jurídica é o dever de indenizar. 

Ora, na situação versada nos autos, malgrado os problemas alusivos à violação ao compromisso de confidencialidade firmado pelo reclamante e à possível vulneração da “imagem” da primeira reclamada perante seu corpo funcional, certo é que tais circunstâncias não se prestam a justificar a reprovável, excessiva e leviana conduta da recorrida, pois tal celeuma mereceria solução oportuna e cautelosa, envolvendo exclusivamente as partes signatárias do pactuado (o reclamante e Grupo SDMR), e isso por meio dos remédios jurídicos próprios. Vale aqui frisar, diversamente do afirmado na peça combativa, que o “Instrumento Particular de Quitação e Confidencialidade” (fl. 33) não prevê a expedição de qualquer notificação ao atual empregador do recorrente, mas sim o item “6”, do documento em questão, é suficientemente claro ao estabelecer que “qualquer aviso, notificação e/ou comunicação” deve ser dado por uma “parte” à “outra”,  por “escrito” e “transmitido com confirmação de recebimento, encaminhado aos endereços indicados no preâmbulo, ou a qualquer endereço que as PARTES possam vir oficialmente indicar”. Vê-se, pois, que a cláusula ora destacada em momento algum envolve terceiros na hipótese de qualquer discussão relacionada ao compromisso de confidencialidade assumido pelo autor, o que faz deitar por terra a tese empresarial (fl. 143), nesse particular.

Assim, não restam dúvidas de que a ré distanciou-se por completo da boa fé objetiva, norteadora das relações contratuais, bem assim, em derradeira análise, da crucial destinação sócio-econômica para a qual foi pactuada a aventada “confidencialidade” e, sob o manto do “exercício regular de um direito”, de modo nocivo e por mero deleite egoístico, acabou por adentrar de modo avassalador na órbita moral do trabalhador e cometeu ato ilícito, ensejador da reparação pecuniária correspondente. Nesse aspecto, inclusive, imperioso ressaltar mais uma vez os dizeres de MARIA HELENA DINIZ
, de seguinte teor:

“Sob a aparência de um ato legal, ou lícito, esconde-se a ‘ilicitude’ (ou melhor, antijuridicidade, sui generis) no resultado, por atentado ao princípio da boa fé e dos bons costumes e por desvio de finalidade socioeconômica para a qual o direito foi estabelecido. No ato abusivo há violação da finalidade econômica ou social. O abuso é excesso manifesto, ou seja, o direito é exercido de forma ostensivamente ofensiva à justiça. Para R. Limongi França, ‘o abuso de direito consiste em um ato jurídico de objeto lícito, mas cujo exercício, levado a efeito sem  devida regularidade, acarreta um resultado que se considera ilícito. A ilicitude do ato praticado com abuso de direito possui, segundo alguns doutrinadores e dados jurisprudenciais, natureza objetiva, aferível independentemente de culpa e dolo (RJTJRS, 28:373, 43:374; 47:345; RSTJ, 120:370, 140:396, 145:446; Súmula 409, do STF)”.  

Traçadas as premissas acima, é bom lembrar que o dano moral envolve os direitos da personalidade, assim entendidos como os direitos essenciais da pessoa, aqueles que  formam  a medula da personalidade, os direitos próprios da pessoa em si, existentes por natureza, como ente humano, ou ainda os direitos referentes às projeções da pessoa para o mundo exterior, em seu relacionamento com a sociedade. Assim, diversamente do argumento originário, a imputação da prática de concorrência desleal, atrelada, inclusive à atual empregadora do obreiro, levada ao conhecimento dessa última pela primeira ré, não afigurou mero “exercício regular de direito”, mas sim refletiu verdadeiro ato ilícito (abuso de direito), nos termos do artigo 187, do Código Civil, apto a macular a honra, a imagem, e a dignidade da pessoa humana do trabalhador, acarretando-lhe a dor moral, o que merece a devida reparação, à luz do contido no artigo 5º, incisos V  e X, da Carta Magna, e dos artigos 186, 187 e 927, do Código Civil.

No tocante ao patamar indenizatório, vale consignar que a reparação pecuniária pelo dano moral tem dupla finalidade, quais sejam: reparar o prejuízo à honra do ofendido e penalizar o ofensor, de modo a coibi-lo na reiteração. Todavia, grande dificuldade tem encontrado o Poder Judiciário para concatenar os parâmetros acima e chegar a valores que possam atingi-los de modo equânime, levando o julgador a se valer da análise casuística, consideradas as partes e as situações ocorridas.

Nesse contexto, considerada a situação vexatória e constrangedora à qual foi o recorrente submetido, a extensão da lesão e da culpa do agente, o caráter pedagógico a ser imprimido ao ex-empregador, o relevante porte empresarial da primeira reclamada – cujo capital social atinge a monta de R$ 17.394.216,00 (fl. 61) – e o patamar salarial do obreiro ao tempo da dispensa – R$  20.800,00 – fixo a indenização no importe de R$ 500.000,00 –, o qual entendo consentâneo com os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, bem assim com o fim precípuo da indenização pelo dano moral sofrido.

Modifico, portanto, a r. decisão recorrida, para conferir ao obreiro indenização por dano moral no importe de R$ 500.000,00. 

DA MULTA DO ARTIGO 467 DA CLT

Inexistiam verbas rescisórias incontroversas a serem pagas em primeira audiência, pelo que, não há que se falar na aplicação da penalidade preconizada pelo artigo 467, da CLT. 

Mantenho. 

DA RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA

Diante da indiscutível formação de grupo empresarial entre as reclamadas, nos exatos termos do artigo 2º, parágrafo 2º, da CLT, deverão as mesmas responder solidariamente pelo pagamento da indenização por dano moral acima deferida por esta Corte Revisora. 

Reformo, pois, a r. decisão de origem, para decretar a responsabilidade solidária das reclamadas pela parcela inserida no comando condenatório. 

DA RECONVENÇÃO

A despeito do esforço de argumentação e da combatividade dos Ilustres causídicos do reclamante-reconvindo, razão não assiste ao inconformismo externado na peça recursal. 

Ab initio, pelos fundamentos acima alinhavados quando do exame da almejada repercussão do “salário por fora”, ocasião em que este Colegiado enfocou a ampla recepção da cláusula de confidencialidade pelo ordenamento jurídico trabalhista, à lume do artigo 8º, do Diploma Consolidado, deve ser repelida a tese recursal de que a aplicabilidade do artigo 122, do Código Civil à situação versada nos autos ensejou “prejuízo” do trabalhador. 

No mais, tem razão o apelante quando afirma que a “confidencialidade” assumida não se relaciona propriamente com a cláusula de não-concorrência a que alude o item 6.1 e demais sub-itens do “Plano de Operações” (documentos números 17 e 19 do volume apartado), em relação à qual, diga-se novamente, a primeira reclamada não exigiu qualquer compromisso por parte do recorrente e tal circunstância é incontroversa nos autos.  

Todavia, não se pode perder de vista que, por meio do já exaustivamente citado “Instrumento Particular de Quitação e Confidencialidade” (fl. 33 e documento nº 05, do volume apartado), o obreiro comprometeu-se expressamente, à luz do respectivo item “2”, a “NÃO revelar, a qualquer tempo, e em favor de qualquer pessoa, empresa e/ou entidade, quaisquer informações confidenciais e estratégicas, passadas e presentes ou dados de natureza técnica e/ou comercial, relacionadas aos negócios do Grupo EVERIS e/ou qualquer dos seus clientes, de acordo com o Termo de Confidencialidade celebrado em 16 de agosto de 2004.” (grifei). 

Realce-se, ainda, que o acesso do reconvindo às informações ditas “sigilosas” é fato pacificado, diante da clareza do “termo de confidencialidade” lavrado aos 16.08.2004, sendo certo que tais “informações” abrangem um amplo espectro de dados relacionados às idéias, aos negócios, aos métodos, às informações financeiras, ao desenvolvimento de marketing, à listas de clientes, aos segredos comerciais, aos direitos de propriedade industrial, aos conhecimento técnicos, à tecnologia, aos conhecimentos confidenciais de DMR ou de terceiros e clientes, às informações relativas aos negócios e assuntos de DMR ou de terceiros e clientes, ou às matérias concernentes aos produtos ou serviços comercializados pelas rés. 

Nessa esteira, a par da contundente prova testemunhal ofertada pelas recorridas, examinada por ocasião do enfrentamento do almejado bônus proporcional, restou claro que o teor das “informações” em voga – sobretudo as de cunho técnico e comercial –, revestidas de caráter nitidamente confidencial, nos moldes estipulados pelo “termo” supra enfocado, foram divulgadas, ao menos em parte, durante todos os encontros voltados à discussão atinente ao projeto de criação da nova empresa do reconvindo – Avant. Em suma, deflui do convincente relato testemunhal que o apelante lançou mão das informações técnicas, comerciais e estratégicas da ex-empregadora, no intuito de proceder à captação de empregados e da própria clientela da Everis Brasil (Banco Santander, Seguradora Mitsui, etc.).

 É bom lembrar que participaram dos debates não apenas os então empregados da primeira reclamada (Senhores Flávio Araripe, Douglas Kagohara, Gilberto Dupita e Luiz Tavares), como também os próprios clientes – e, por certo, os respectivos prepostos – abordados pelo laborista, a fim de que migrassem para a nova consultoria, levando à indubitável conclusão de que a confidencialidade não foi respeitada. Não se trata, conforme pretende fazer crer o recorrente, de confundir a cláusula de “não-concorrência” com o compromisso de “confidencialidade”, pois o obreiro não se limitou a desenvolver estratégias e projetos voltados à criação de uma nova consultoria (concorrente), mas se valeu, para tal desiderato, de dados técnicos e comerciais do Grupo Everis, vale dizer, a tentativa de criação da “Avant”, à evidência, deu-se às custas das técnicas produtivas e de todo o trabalho e organização desenvolvido pelo Grupo Everis. 

Em outras palavras, não bastasse o fato de o apelante haver abordado diversos clientes e funcionários da ré, a fim de que os respectivos contratos fossem migrados à futura “Avant”, as preciosas informações que o apelante detinha em função do pacto laboral havido com a primeira ré, ainda que não o tenham sido propaladas perante a atual empregadora e concorrente  do Grupo Everis (Price), o foram ao tempo das discussões relacionadas à abertura da novel consultoria, estancando qualquer dúvida de que o mesmo infringiu cláusula de confidencialidade, em razão da qual recebeu o montante de R$ 64.425,88. Registre-se, por oportuno, que a “sigilosidade” do conteúdo de tais informes não merece ser aferido em sua acepção meramente literal, mas à luz do próprio e abrangente “Termo de Confidencialidade” subscrito pelo recorrente quando da sua admissão. 

Inócuas, pois, todas as considerações embasadas no artigo 818, da CLT, c.c artigo 333, inciso I, do CPC, bem assim no aventado “desprestígio” ao “princípio da proteção ao trabalhador”, porquanto o mencionado postulado informa o Direito do Trabalho e não o Direito Processual do Trabalho, o qual, realce-se, pressupõe o tratamento igualitário entre os litigantes. 

Nesse contexto, tendo o recorrente reconhecido, quando da lavratura do “Instrumento Particular de Quitação e Confidencialidade” que “a divulgação de quaisquer informações confidenciais referidas no caput desta cláusula, poderá acarretar perdas e danos à EVERIS e/ou ao Grupo EVERIS”, bem assim considerados o ato ilícito patenteado nos autos, o comando extraído do artigo 927, do Código Civil, o prejuízo material que emerge in res ipsa e o princípio norteador do ordenamento jurídico pátrio, que repele o enriquecimento sem causa, reputo razoável a conclusão adotada pela MM. Vara de Origem ao deliberar pela condenação do reclamante-reconvindo à restituição do valor pago pela reclamada-reconvinte exclusivamente em razão do pacto de confidencialidade, aviltado frontalmente por aquele último.

Nada mais a ser reexaminado

Isto posto, 

ACORDAM os Magistrados da 09ª Turma do Egrégio Tribunal Regional do Trabalho da Segunda Região em: conhecer do recurso ordinário interposto, exceto da insurgência quanto aos benefícios da justiça gratuita e, no mérito, DAR PROVIMENTO PARCIAL ao apelo do reclamante, para julgar PROCEDENTE EM PARTE a ação, condenando solidariamente as reclamadas EVERIS BRASIL CONSULTORIA DE NEGÓCIOS E TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA E EVERIS SPAIN S.I, com fulcro no artigo 2º, parágrafo 2º, da CLT, a pagar ao reclamante PAULO CELSO XAVIER MORALES a verba de: indenização por dano moral, no importe de R$ 500.000,00. Tudo nos termos da fundamentação do voto da Relatora, parte integrante desta, consoante se apurar em liquidação por simples cálculos. Juros e correção monetária na forma da lei, observada a Súmula 362, do STJ. Diante da natureza da parcela em epígrafe, não há que se falar em deduções previdenciárias e fiscais. Custas processuais relativas à reclamatória em reversão, calculadas sobre o valor arbitrado à condenação – R$ 500.000,00 –, ora fixadas em R$ 10.000,00, ficando o obreiro autorizado a reaver as custas recolhidas às fls. 336/337, junto ao Órgão competente. No mais, mantêm incólume a r. decisão de primeiro grau. 

JANE GRANZOTO TORRES DA SILVA

Desembargadora Relatora

� Art. 82. O órgão fracionário que tenha conhecido de um recurso ficará prevento para os recursos subseqüentes, independentemente da fase do processo.�§ 1º Na Turma fica prevento quem tenha sido o Relator do acórdão, se ainda dela fizer parte.


�6. Não concorrência


6.1 Nenhum sócio durante sua relação de trabalho e, adicionalmente, durante os 12 meses subsequentes ao término da relação trabalhista com a SDMR poderá:


6.1....


 6.1.2 – Formalizar relação de qualquer natureza trabalhista ou comercial (entre outras, como proprietário, funcionário, sócio, investidor, acionista, prestador de serviços, etc), colaborar, assessorar ou informar a qualquer pessoa, física ou jurídica, com a finalidade de fornecer, seja diretamente pelo sócio, ou através de uma empresa concorrente, serviços análogos aos oferecidos pela SDMR a clientes ou empresas às quais a SDMR tiver apresentado oferta de serviços na ocasião do término da relação do sócio. 


6.1.3 - Induzir à infração contratual ou promover o término de quaisquer relações, sejam de natureza trabalhista ou comercial com funcionários da SDMR, bem como com membros do Conselho de Assessoria, fee finders, ou qualquer outra pessoa que tiver prestado seus serviços análogos para qualquer empresa do Grupo SDMR. 


� Também comete ato ilícito o titular de um direito que, ao exercê-lo, excede manifestamente os limites impostos pelo seu fim econômico ou social, pela boa-fé ou pelos bons costumes. 


� CURSO DE DIREITO CIVIL BRASILEIRO. 1. Teoria Geral do Direito Civil. 28ª edição. São Paulo, Saraiva, 2011. Pág. 599/600. 


� Op.cit. pág. 599. 
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